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APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE  LESÃO
CORPORAL   COM  RESULTADO  MORTE.
PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. TESE DEFENSIVA
DE  LEGÍTIMA  DEFESA.  IMPOSSIBILIDADE.
MAL  INJUSTO  NÃO  DEMONSTRADO.
DEPOIMENTO  TESTEMUNHAL.
DESPROVIMENTO DO RECURSO. SENTENÇA
MANTIDA.

Incabível o reconhecimento da tese da excludente
de  ilicitude  da  legítima  defesa,  visto  que  não
restou demonstrado qualquer indício de que tenha
ocorrido  agressão  injusta,  atual  e  iminente,
tampouco  o  emprego  e  o  uso  moderado  dos
meios necessários para repeli-la.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da  Paraíba,  por  unanimidade,  NEGAR  PROVIMENTO  AO  APELO,  NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO



Trata-se de Apelação Criminal interposta por José Edilson dos

Santos Silva (fl.  83) contra a sentença proferida pelo Juízo da 3ª Vara da

comarca de Sapé (fls. 76/79), que o condenou a uma pena de 02 (dois) anos

e 08 (oito) meses de reclusão, a ser cumprida no regime aberto, pela prática

delituosa esculpida no art. 129, § 3º, do Código Penal.

Irresignado, em sede de razões recursais (fls. 84/86), o apelante

requer a absolvição, alegando que praticou sua conduta sob o pálio da legítima

defesa.

Em suas contrarrazões, o membro do Ministério Público  a quo

pugnou pelo não provimento do recurso (fls. 92/96).

Parecer  da  Douta  Procuradoria  de  Justiça,  no  qual  o  ilustro

Procurador  Francisco  Sagres  Macedo  Vieira  opinou  pelo  desprovimento  do

apelo (fls. 101/110).

É o relatório.

VOTO

O representante do Ministério Público Estadual, com exercício na

Comarca de Sapé/PB ofereceu denúncia em face de José Edilson dos Santos

Silva, dando-o como incurso nas sanções do art. 129,  § 3º, do Código Penal.

Consta na exordial que, segundo o procedimento inquisitorial, no

dia  21  de  outubro  de  2011,  por  volta  das  15:30  h,  o  acusado  ofendeu  a

integridade física da vítima, Francisco Cesário de Oliveira, desferindo-lhe um

golpe de faca, ocasionando-lhe a morte.

Narra a inicial acusatória que, no dia do fato, por volta das 11:00h,

o acusado encontrava-se jogando baralho em uma barraca,  quando por  ali

chegou a vítima pedindo-lhe dinheiro. 



Continua a exordial de acusação informando, após a negativa do

acusado em dar-lhe dinheiro, a vítima desferiu-lhe vários tapas em seu rosto,

cessando as agressões após intervenção do proprietário da barraca.

Prosseguiu  a  peça  vestibular  narrando  que,  momentos  mais

tarde, vítima e acusado teriam se encontrado novamente na feira livre daquela

cidade, instante em que a vítima puxou uma faca contra o acusado, tendo este

conseguido desarmar aquele, e, utilizando-se da referida faca, desferiu-lhe um

golpe em seu abdômen, vindo o ofendido a falecer alguns dias após o fato.

Materialidade delitiva comprovada pelo Laudo tanatoscópico (fl.

32). 

Na esfera policial e na judicial, o acusado confessou a prática dos

fatos que lhe foram imputados,  afirmando que,  de fato,  havia  desferido um

golpe de faca contra a vítima, tendo, porém, agido em legítima defesa.

Após o regular trâmite processual, o Juízo sentenciante condenou

o acusado a uma pena de 02 (dois) anos e 08 (oito) meses de reclusão, a ser

cumprida no regime aberto, pela prática delituosa esculpida no art. 129,  § 3º,

do Código Penal.

Irresignado,  o  apelante  vem  pleitear  pela  sua  absolvição,

alegando que só  agrediu a vítima para repelir ataque injusto, agindo, portanto,

sob manto de excludente de ilicitude.

Sobre a tese de legítima defesa aduzida pelo apelante, esta não

merece guarida. 

O instituto da legítima defesa só exclui a ilicitude quando a ação

do agente visa impedir "injusta agressão, atual ou iminente, a direito seu ou de



outrem", o que não ocorreu no caso em tela, visto a agressão injusta por parte

da vítima não restou demonstrada nos autos.

Dentre  testemunhas  arroladas  para  depor  em juízo,  nenhuma

delas presenciou o momento do fato, em que o acusado desferiu o golpe de

faca contra  a vítima.  Assim,  a tese defensiva  resta  isolada,  unicamente  na

palavra do próprio acusado.

O senhor  Eraldo Matias Vieira,  proprietário da barraca onde a

vítima e acusado tiveram desentendimento pela primeira vez no dia do fato, em

seu depoimento (fl. 56), declarou que presenciou apenas as agressões sofridas

pelo acusado, durante o período da manhã:

“(...)  que  o  acusado  estava  bebendo  em  seu
estabelecimento comercial, quando a vítima chegou e
lhe pediu dinheiro;  que,  como o acusado disse que
não tinha dinheiro, o ofendido agrediu o réu com dois
ou mais socos; que o réu não reagiu

[…]

Que  tomou  conhecimento  que  depois,  durante  a
tarde,  a vítima e o réu se encontraram no pátio  do
mercado  público  e  o  acusado  terminou  furando  o
ofendido com uma faca; que não presenciou quando o
réu  furou  o  ofendido  com  uma  faca,  mas  tomou
conhecimento;  que  não  sabe  informar  se  o  réu
chegou  a  ser  agredido  pela  vítima  nesse  segundo
encontro (...)”

No  mesmo  norte  encontram-se  os  relatos  fornecidos  pela

testemunha  Severino  Muniz  de  Medeiros  Filho,  o  qual  encontrava-se  na

barraca de propriedade da primeira testemunha. Em seu depoimento (fl. 58),

afirmou que presenciou as agressões sofridas  pelo  acusado,  mas que  não

presenciou o momento em que o acusado lesionou o  ofendido pois,  assim

como a testemunha anterior, não estava no local do fato naquele horário.

Por  sua  vez,  a  testemunha  Adriano  Vasconcelos,  que  estava



próximo ao local do fato no dia em questão, afirmou, ao depor em juízo (fl. 57),

que viu a vítima armada no dia em questão, entretanto, não presenciou o fato:

“(...) Que não presenciou o fato envolvendo o acusado
e a vítima

[…]

Que  no  dia  do  fato  presenciou  quando  a  vítima
passou  armada  com  uma  faca  peixeira;  que  como
havia  tomado  conhecimento  que  a  vítima  havia
agredido  o  réu  anteriormente,  no  Bar  do  Índio,
localizado no Mercado, tratou de avisar ao acusado
que a vítima estava armada

[…]

Que tomou conhecimento de que o réu havia furado a
vítima quando percebeu a multidão correndo para ver
o que tinha acontecido (...)”

Já o denunciado, durante seu interrogatório em Juízo (fls. 67/68),

confessou que desferiu um golpe de faca contra a vítima, mas que o fez sob o

pálio  da  legítima  defesa.  Para  tal,  alegou  que  o  ofendido  tentou  agredi-lo

primeiro com a referida faca:

“(...) Que no mesmo dia do fato, após o ocorrido, foi
comprar frutas

[…]

Que quando  saiu  da banca,  já  deu de cara  com a
vítima e ela puxou a faca; que então conseguiu tomar
a  faca  e  desferiu  um golpe  contra  a  vítima;  que  a
vítima não lhe disse nada quando o encontrou, só fez
apontar a faca para ele interrogado (...)”

Diante  do  exposto,  incabível  o  reconhecimento  da  tese  da

excludente de ilicitude da legítima defesa, visto que não restou demonstrado

qualquer indício de que tenha ocorrido agressão injusta, atual e iminente por

parte  da  vítima.  Afinal,  a  versão  apresentada  pelo  acusado  não  restou

corroborada pelos demais elementos do arcabouço probatório.



Assim, restando comprovadas a autoria e materialidade delitivas,

bem  como  inexistir  comprovação  de  mal  injusto  na  conduta  da  vítima,  a

condenação é medida que se impõe. Neste sentido:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  LESÃO  CORPORAL
SEGUIDA  DE  MORTE.  ABSOLVIÇÃO  OU
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO DE LESÕES
CORPORAIS  CULPOSAS.  IMPOSSIBILIDADE.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA  EVIDENCIADAS.
DOLO  DE  LESIONAR  COMPROVADO.
EXCLUDENTE  DE  LEGÍTIMA  DEFESA.  NÃO
CONFIGURAÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE  INJUSTA
AGRESSÃO.  CONDENAÇAO  MANTIDA.  REDUÇÃO
DA  REPRIMENDA.  INVIABILIDADE.  PATAMAR
JUSTO E ADEQUADO.  RECURSO NÃO PROVIDO.
1.  Estando a autoria  e a materialidade  devidamente
comprovadas, a manutenção da condenação é medida
que  se  impõe,  sendo  inadmissível  os  pleitos
absolutório  e  desclassificatório.  2.  Impossível  o
acolhimento da tese de legítima defesa, mormente
se inexiste prova nos autos de que os Acusados
praticaram o ato a fim de repelir injusta agressão
perpetrada  pela  vítima.  3.  Se  a  reprimenda restou
concretizada em patamar suficiente para a prevenção
e  reprovação  do  delito,  impossível  a  sua  redução.
(TJMG;  APCR  1.0309.11.001033-2/001;  Rel.  Des.
Rubens  Gabriel  Soares;  Julg.  23/02/2016;  DJEMG
04/03/2016)

Outrossim, ressalto, pelo princípio da verdade real, que os fatos

expostos  foram  melhor  apreciados  pelo  juízo  singular,  em  razão  da

proximidade do juízo com as partes, com os fatos e tudo mais que circunda o

processo,  tendo  o  douto  juízo  formulado  seu  juízo  de  valor  no  sentido  de

condenar o acusado.

Portanto, descabido o pleito que pugna pela absolvição.

Assim  sendo,  NEGO  PROVIMENTO  AO  APELO, devendo,

portanto, a sentença vergastada ser mantida.

   Não havendo recurso especial ou extraordinário, encaminhem-se



os  autos  ao  juízo  de  origem  para  execução  definitiva.  Caso  haja  recurso

especial  ou extraordinário,  expeça-se guia de execução provisória, antes do

encaminhamento do processo à Presidência do Tribunal de Justiça.

É como voto.

    Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da Cunha
Ramos, Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do
relator, o Exmo. Sr. Dr. João Batista Barbosa (Juiz de Direito convocado em
substituição ao Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior), revisor, e o Exmo.
Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. José
Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 22 (vinte e dois) dias do mês de
setembro do ano de 2016.

José Guedes Cavalcanti Neto
Juiz Convocado

R e l a t o r


